PARECER Nº 366 , DE 2010

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 576, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a adotar medidas de instituição de horário aos servidores responsáveis por portadores de deficiências físicas ou intelectuais. 

Conforme o item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável, em voto separado, à aprovação do projeto.

Na seqüência, foi o projeto enviado a esta Comissão de Administração Pública, em observância ao § 8º do artigo 31 do referido Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado, cabe ressaltar que não há qualquer óbice à aprovação do projeto em tela, sendo certo que a fixação de parâmetro especial para os servidores responsáveis por portadores de deficiências físicas não só será importante no que se refere à saúde e educação dos mesmos, mas também configurará maior eficiência no trabalho da Administração Pública.

Assim, diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do projeto de lei nº 576, de 2009.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relato, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/3/2010

a) Marco Porta – Presidente

Marco Porta – André Soares – Vitor Sapienza – Edson Ferrarini – Roberto Felício – José Augusto
